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SÚMULA TJ Nº 357 

 

"É NULA CLÁUSULA INSERIDA EM CONTRATO DE PLANO OU DE SEGURO-SAÚDE, 
QUE LIMITA O TEMPO DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO, INCLUSIVE PARA 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO OU DEPENDÊNCIA QUÍMICA." 

 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0061460-61.2015.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
31/10/2016 - RELATOR: DESEMBARGADOR NAGIB SLAIBI. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
(VER: PLANO DE SAÚDE) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 244 
 

NÃO HÁ NULIDADE NAS SENTENÇAS EXTINTIVAS DE EXECUÇÃO FISCAL, 
PROLATADAS EM BLOCO E LANÇADAS NO SISTEMA, FUNDADAS EM PAGAMENTO 
DO DÉBITO OU NO CANCELAMENTO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.  
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0014114-56.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
11/07//2011 - RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ ZVEITER. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 

PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

 
SÚMULA STJ Nº 117 

 
A INOBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 48 HORAS, ENTRE A PUBLICAÇÃO DE PAUTA E O 
JULGAMENTO SEM A PRESENÇA DAS PARTES, ACARRETA NULIDADE. 
 
(VER: PRAZO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 592 
 

O EXCESSO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR SÓ CAUSA NULIDADE SE HOUVER DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À 
DEFESA. 
 
(VER: PRAZO) 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201524000012
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/plano-saude.pdf
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=200369&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000018
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150856
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/prazo.pdf
http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/prazo.pdf?=v00
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PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STF Nº 155 
 
É RELATIVA A NULIDADE DO PROCESSO CRIMINAL POR FALTA DE INTIMAÇÃO DA 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIA PARA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA. 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

 

 

SÚMULA STF Nº 156  
 
É ABSOLUTA A NULIDADE DO JULGAMENTO, PELO JÚRI, POR FALTA DE QUESITO 
OBRIGATÓRIO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA STF Nº 160  
 
É NULA A DECISÃO DO TRIBUNAL QUE ACOLHE, CONTRA O RÉU, NULIDADE NÃO 
ARGÜIDA NO RECURSO DA ACUSAÇÃO, RESSALVADOS OS CASOS DE RECURSO DE 
OFÍCIO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA STF Nº 162 
 

É ABSOLUTA A NULIDADE DO JULGAMENTO PELO JÚRI, QUANDO OS QUESITOS DA 
DEFESA NÃO PRECEDEM AOS DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA STF Nº 165 
 
A VENDA REALIZADA DIRETAMENTE PELO MANDANTE AO MANDATÁRIO NÃO É 
ATINGIDA PELA NULIDADE DO ART. 1133, II, DO CÓDIGO CIVIL. 
 
(VIDE: COMPRA E VENDA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STF Nº 523 

 
NO PROCESSO PENAL, A FALTA DA DEFESA CONSTITUI NULIDADE ABSOLUTA, MAS 
A SUA DEFICIÊNCIA SÓ O ANULARÁ SE HOUVER PROVA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. 
 
(VER: PROCESSO PENAL) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
 
 
 

http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=155.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=156.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=160.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=162.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=c9d9b52a-3ba5-406d-9c92-a64e2cb06a90&groupId=10136
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=165.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=f856466f-c27f-4c3e-8b1e-521701070753&groupId=10136
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=523.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
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SÚMULA STF Nº 564 

 
A AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO DE RECEBIMENTO DE DENÚNCIA 
POR CRIME FALIMENTAR ENSEJA NULIDADE PROCESSUAL, SALVO SE JÁ HOUVER 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
 
(VER: CRIME FALIMENTAR) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STF Nº 706 

  
É RELATIVA A NULIDADE DECORRENTE DA INOBSERVÂNCIA DA COMPETÊNCIA 
PENAL POR PREVENÇÃO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  

 
SÚMULA STF Nº 707 

 
CONSTITUI NULIDADE A FALTA DE INTIMAÇÃO DO DENUNCIADO PARA OFERECER 
CONTRA-RAZÕES AO RECURSO INTERPOSTO DA REJEIÇÃO DA DENÚNCIA, NÃO A 
SUPRINDO A NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  
 

SÚMULA STF Nº 712 
  
É NULA A DECISÃO QUE DETERMINA O DESAFORAMENTO DE PROCESSO DA 
COMPETÊNCIA DO JÚRI SEM AUDIÊNCIA DA DEFESA. 
 
(VER: DESAFORAMENTO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR  
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 94 
 
78- O RELATOR PODE, EM DECISÃO MONOCRÁTICA, DECLARAR A NULIDADE DE 
SENTENÇA OU DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
 
PRECEDENTES: 0193815-91.1999.8.19.0001 TJERJ, 2ª C. CÍVEL, JULGADO EM 26/05/10; 0140652-
50.2009.8.19.0001, TJERJ, 14ª C. CÍVEL, JULGADO EM 28/05/2010. 

 
(VER: DECISÃO MONOCRÁTICA) 

 
AVISO TJ Nº 94, DE 04/10/2010 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 46 

 

7) A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE SERÁ POSSÍVEL NOS CASOS DE 
PAGAMENTO, ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE EXECUTADA E NULIDADE DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA PÚBLICA, NÃO SENDO NECESSÁRIA A GARANTIA DO JUÍZO. 
 
(VER: CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA, EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE) 
 
AVISO TJ Nº 46, DE 15/09/1999 

http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=2c3b6276-ad44-43a3-93a6-53797753e55a&groupId=10136
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=564.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=706.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=707.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=17d4401b-e7d7-4e5e-9e14-c87184eb1fa3&groupId=10136
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=712.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=5f084b95-8145-4ecf-926a-6fde9ce12354&groupId=10136
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145596&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=52a0ee28-e1c4-48f9-984b-4ed5ac1d2a56&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=5bd432b5-e7ac-4143-af3c-e74018e2e91a&groupId=10136
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145625&integra=1
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